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	 Quase um quarto de século depois da Lei de Saúde 
Mental (LSM) ter entrado em vigor, eis que uma nova LSM 
– Lei 35/2023 de 21 de julho1 – é publicada em Portugal. 
Perguntar-se-á, em primeiro lugar, porquê agora? E sobre-
tudo, porquê mudar? 
	 A resposta é fácil. Caso não se mudasse, o interna-
mento compulsivo correria o risco de se extinguir por força 
da legislação internacional que naturalmente não pode dei-
xar de enfatizar que todos os cidadãos são iguais e têm os 
mesmos direitos independentemente de sofrerem de doen-
ça mental. Quase arriscaríamos poder dizer, ironizando 
como o célebre pensador italiano Giuseppe Tomasi di Lam-
pedusa (1896-1957), que para se manter o internamento, 
na lei anterior designado por compulsivo, “Tudo deve mu-
dar para que tudo fique como está…”. Com esta expressão, 
referimo-nos apenas à possibilidade legal de tratar medi-
camente cidadãos afetados por doença mental grave que 
perturbe o seu discernimento, capacidade de julgamento e 
de decisão em plena liberdade, e implique, simultaneamen-
te, perigo grave. É que – enquanto psiquiatras, médicos de 
outras especialidades, psicólogos, juristas e outros profis-
sionais, e familiares de doentes mentais – sabemos que 
em algumas situações a involuntariedade do tratamento, 
no atual estado da ciência, é tão incontornável quanto a 
sua imperiosa necessidade, nomeadamente quando cida-
dãos afetados por doença mental grave se podem colocar, 
a si e/ou a outros em perigo por motivos de doença mental.
	 Porém, a mudança de paradigma impunha-se por força 
da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
(CRPD) adotada entre nós em Resolução da Assembleia 

da Assembleia da Républica, sendo igualmente necessá-
rio repensar a organização da prestação de cuidados de 
saúde mental, adequando-a à legislação que estabelece os 
princípios gerais e as regras da organização e funciona-
mento dos serviços de saúde mental.2,3

	 Passados mais de 20 anos da LSM, houve avanços a 
nível científico (dos quais as formulações ‘medicamentosas 
de longa duração’ usadas em quadros psicóticos como a 
esquizofrenia são um exemplo), avanços nos valores so-
ciais (desde logo a necessária primazia dos direitos huma-
nos e seu reconhecimento) e ainda a importância de cui-
dados comunitários de proximidade a nível de psiquiatria. 
Havia ainda que mudar o que estava a ser mal interpretado. 
Por exemplo, impunha-se a clarificação quanto à necessi-
dade de as avaliações clinico-psiquiátricas (ACP) emitidas 
pelo serviço de urgência serem apresentadas ao Ministério 
Público na sequência de emissão de mandado de condu-
ção pelas autoridades posterior à libertação ou internamen-
to. Por outro lado, era necessário modificar o que estava a 
correr menos bem (por exemplo, aclarar os procedimentos 
a ter em consideração aquando da necessidade de utiliza-
ção de electroconvulsivoterapia e de medidas coercivas), 
e por último, ter em conta a Convenção sobre os Direitos 
do Homem e a Biomedicina.4 Outra clarificação relevante 
desta nova lei é a expressa primazia do tratamento involun-
tário em regime de ambulatório, em detrimento do regime 
de internamento, privilegiando-se o meio menos restritivo e 
a garantia de maior proximidade dos cuidados.
	 Num artigo desta natureza, justificar-se-á também 
a alusão às principais mudanças no texto da lei. Não 

1. Departamento de Psiquiatria. Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa. Lisboa. Portugal.
2. Departamento de Psiquiatria. Centro Hospitalar Universitário de Coimbra. Coimbra. Portugal.
3. Departamento de Psiquiatria. Hospital Fernando da Fonseca. Amadora. Portugal.
4. Departamento de Ciências Sociais e do Comportamento. Universidade da Maia. Maia. Portugal.
5. Departamento de Psicologia. Centro Hospitalar Lisboa Ocidental. Lisboa. Portugal.
6. Ministério Público. Lisboa. Portugal.
7. Administração Regional de Saúde Centro. Coimbra. Portugal.
8. FamiliarMente – Federação Portuguesa das Associações das Famílias de Pessoas Com Experiência de Doença Mental. Lisboa. Portugal.
9. Tribunal da Relação. Lisboa. Portugal.
 Autor correspondente: Fernando Vieira. fvieira@chpl.min-saúde.pt
Recebido/Received: 27/09/2023 - Aceite/Accepted: 23/10/2023 - Publicado/Published: 04/12/2023
Copyright © Ordem dos Médicos 2023



PER
SPEC

TIVA

774Revista Científica da Ordem dos Médicos www.actamedicaportuguesa.com

IM
A

G
EN

S M
ÉD

IC
A

S
A

R
TIG

O
 D

E R
EVISÃ

O
C

A
SO

 C
LÍN

IC
O

C
A

R
TA

S
N

O
R

M
A

S O
R

IEN
TA

Ç
Ã

O
A

R
TIG

O
 O

R
IG

IN
A

L
ED

ITO
R

IA
L

Revista Científica da Ordem dos Médicos

cremos, em linha com Soares Albergaria,5 que tenha havi-
do alterações conceptuais substanciais. Existem, todavia, 
mudanças semânticas importantes, nomeadamente a mu-
dança de termos: ‘internamento compulsivo’, que passa a 
designar-se por ‘tratamento involuntário’; ‘anomalia psíqui-
ca’, designa-se agora por ‘doença mental’; a adjetivação 
da dita anteriormente anomalia, ‘grave’, passa a ‘gravidade’ 
da doença mental. Acrescendo, para poder ser promovido 
o tratamento involuntário, exige-se que quando estejam 
em causa bens jurídicos do próprio como a sua integrida-
de física e a vida, e exista cumulativamente incapacidade 
em consentir, valorando-se a vontade expressa do doente 
(através da participação no plano de cuidados e de Direti-
vas Antecipadas de Vontade), e introduzindo-se a possibili-
dade de, se viável, realizar ACP no domicílio com a colabo-
ração de outros profissionais.
	 É de primordial importância – matéria que aliás tem 
abundantemente surgido nos media – o cessar de medi-
das de segurança de duração ilimitada no inimputável com 
perigosidade, leia-se, aqueles que são sentenciados pelo 
Tribunal a medida privativa de liberdade em enfermaria de 
segurança, em razão do facto-crime ser atribuído não aos 
próprios, mas à doença de que padecem, estando assim 
sujeitos à detenção por toda a vida numa enfermaria de um 
hospital ou de uma prisão – e ainda, a eliminação da institu-
cionalização forçada não terapêutica – colocação também 
por toda a vida numa instituição um doente que porventura 
sofra de deficiência intelectual ou de síndrome demencial. 
Destacamos também a preocupação com a regulação da 
gestão do património das pessoas com necessidade de 
cuidados de saúde mental e a finalidade terapêutica como 
condição sine qua non para aplicação de um tratamento 
involuntário.
	 Para terminar, gostaríamos de fazer um exercício de 
futurologia, antevendo quais os aspetos que porventura 
podem no futuro vir a originar maior dificuldade de inter-
pretação, e em consequência, problemas na pragmática 
execução nos hospitais e/ou nos tribunais.
	 É essencial salientar a importância das ACP relatarem 
o acontecido para além de diagnósticos ou jargão técnico, 
e que não aludam apenas a que o cidadão se encontra 
gravemente doente e que por isso deve ser internado, de 
modo a não prejudicar a fundamentação da decisão judi-
cial. 
	 Por outro lado, receamos que nos tribunais se confunda 
alta médica com libertação, já que o regime involuntário po-
derá continuar em ambulatório. Finalmente, receia-se, seja 
do lado da saúde seja do lado da justiça ou segurança, que 
se confundam mandados de condução para avaliação com 
mandados de condução para internamento.
	 Não excluímos, ainda, que a alteração do termo ‘ano-
malia psíquica grave’ para ‘gravidade’ da doença mental 

possa provocar dificuldades conceptuais e semânticas, 
anteriormente ultrapassadas pelo facto de ‘anomalia psí-
quica grave’ ser um conceito histórico, ao qual tanto médi-
cos como juristas se tinham ao longo dos anos adaptado 
enquanto léxico partilhado e entendido.
	 Concluiremos com os três aspetos cuja aplicação po-
derá ser mais problemática, nomeadamente numa fase 
inicial. Desde logo admitimos que em alguns casos pos-
sa haver dificuldade em recorrer ao tratamento involuntá-
rio, como no caso de inimputáveis internados por medida 
de segurança – referimo-nos àqueles que na anterior lei 
podiam ser tratados sem recurso à figura do internamen-
to compulsivo por terem cometido factos-crime em razão 
expressa da sua patologia e que estavam detidos em en-
fermarias especiais mediante sentença judicial – tendendo-
-se, pois, à aplicação por defeito e assim a arriscar beliscar 
os direitos do cidadão vulnerável em privação de liberdade.
	 É de notar também que, a possibilidade que existe 
agora de acesso à informação de saúde e ao processo de 
tratamento involuntário por parte da ‘pessoa de confiança’ 
(figura informal que surge agora na atual lei conferindo 
poderes a quem seja indicado pelo doente para falar em 
nome dele e o auxiliar a ‘navegar’ no contexto médico e 
legal do tratamento involuntário) possa aumentar a proba-
bilidade de situações de abusos e até de tentativas de ma-
nipulação e aproveitamento de pessoas com necessidade 
de cuidados de saúde mental que estejam especialmente 
mais vulneráveis. 
	 Por último, pode existir a possibilidade de se exercer 
pressão para a emissão de mandados de internamento 
para aquilo que lei designa como delinquentes por tendên-
cia, confundindo-se o conceito jurídico de inocuização (que 
visa eliminar o risco de violência pelo isolamento ou con-
tensão) com o de finalidade terapêutica enquanto conceito 
médico.
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